
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 528.045 - SP (2014/0128519-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : VICENTE BOVIS 
ADVOGADOS : LUIZ EDUARDO DE SOUZA NEVES SCHEMY E OUTRO(S)
  THAIS DE MELLO LACROUX 
INTERES. : SOCIEDADE DE COM E ENGENHARIA MARVIC LTDA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FGTS. 
DÍVIDA NÃO TRIBUTÁRIA. INAPLICABILIDADE DAS NORMAS DO CTN. SÚMULA 353 
DO STJ. REDIRECIONAMENTO DE EXECUÇÃO FISCAL CONTRA SÓCIO DA 
PESSOA JURÍDICA ORIGINALMENTE EXECUTADA, COM FUNDAMENTO NO ART. 
135 DO CTN. ILEGITIMIDADE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1.  O entendimento desta Corte é de que as disposições do Código 
Tributário Nacional não se aplicam às contribuições para o FGTS; orientação esta que 
deve incidir no caso em apreço, já que a dívida cobrada se refere ao FGTS e foi 
aplicada equivocadamente as disposições previstas no CTN.

2.  Agravo Regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Ari Pargendler 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 19 de agosto de 2014 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 528.045 - SP (2014/0128519-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : VICENTE BOVIS 
ADVOGADOS : LUIZ EDUARDO DE SOUZA NEVES SCHEMY E OUTRO(S)
  THAIS DE MELLO LACROUX 
INTERES. : SOCIEDADE DE COM E ENGENHARIA MARVIC LTDA 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pela FAZENDA 

NACIONAL, contra a decisão de fls. 365/369, que deu provimento ao Agravo em 

Recurso Especial interposto pelo contribuinte, nos termos da seguinte ementa:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AO 

ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. FGTS. DÍVIDA NÃO TRIBUTÁRIA. 

INAPLICABILIDADE DAS NORMAS DO CTN. SÚMULA 353 DO STJ. 

REDIRECIONAMENTO DE EXECUÇÃO FISCAL CONTRA SÓCIO DA 

PESSOA JURÍDICA ORIGINALMENTE EXECUTADA, COM FUNDAMENTO 

NO ART. 135 DO CTN. ILEGITIMIDADE. AGRAVO CONHECIDO PARA 

DAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

2.   Irresignada, aduz a parte agravante, em suma, que é possível a 

desconsideração da personalidade jurídica para pagamento de dívida relativo ao FGTS; 

e que o acórdão de origem fundamentou o redirecionamento no art. 50 do CC. 

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora 

agravada. 

4.   É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 528.045 - SP (2014/0128519-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : VICENTE BOVIS 
ADVOGADOS : LUIZ EDUARDO DE SOUZA NEVES SCHEMY E OUTRO(S)
  THAIS DE MELLO LACROUX 
INTERES. : SOCIEDADE DE COM E ENGENHARIA MARVIC LTDA 
  

VOTO

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

FGTS. DÍVIDA NÃO TRIBUTÁRIA. INAPLICABILIDADE DAS NORMAS DO 

CTN. SÚMULA 353 DO STJ. REDIRECIONAMENTO DE EXECUÇÃO 

FISCAL CONTRA SÓCIO DA PESSOA JURÍDICA ORIGINALMENTE 

EXECUTADA, COM FUNDAMENTO NO ART. 135 DO CTN. 

ILEGITIMIDADE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. O entendimento desta Corte é de que as disposições do 

Código Tributário Nacional não se aplicam às contribuições para o FGTS; 

orientação esta que deve incidir no caso em apreço, já que a dívida cobrada 

se refere ao FGTS e foi aplicada equivocadamente as disposições previstas 

no CTN.

2. Agravo Regimental a que se nega provimento.

1.   A despeito das alegações da parte agravante, razão não lhe 

assiste, devendo a decisão agravada ser mantida pelos seus próprios fundamentos. 

Veja-se, por oportuno:

(...).

8.   O acórdão recorrido deferiu o pedido de redirecionamento 

do feito contra o sócio da pessoa jurídica originalmente executada, com 

fundamento no art. 135 do CTN, uma vez que a empresa executada não foi 

encontrada no seu domicílio fiscal, o que caracteriza a dissolução irregular. 

9.   Tais fundamentos revelam-se desalinhados à jurisprudência 

desta Corte que já firmou o entendimento de que as disposições do Código 

Tributário Nacional não se aplicam às contribuições para o FGTS; 
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orientação esta que deve incidir no caso em apreço, já que a dívida cobrada 

se refere ao FGTS e foi aplicada equivocadamente as disposições previstas 

no CTN. Nesse sentido é a jurisprudência do STJ:

PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE EXECUÇÃO. FGTS. 
REDIRECIONAMENTO. INAPLICABILIDADE DO ART. 135 DO 
CTN. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. 
ART. 50 DO CÓDIGO CIVIL. INOCORRÊNCIA. ENTENDIMENTO 
ORIGINÁRIO FIXADO COM BASE NO CONTEXTO FÁTICO DOS 
AUTOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. É assente nesta Corte o entendimento segundo o 
qual as disposições do art. 135 do CTN não podem ser aplicadas 
às execuções referentes a FGTS, pois tal contribuição não tem 
natureza tributária. Incidência da Súmula n. 353/STJ.

2. Indício de dissolução irregular da sociedade, não é, 
por si só, apto a ensejar a responsabilidade pessoal dos sócios, já 
que se depreende pela interpretação do art. 50 do CC que sua 
aplicação depende da verificação de que a personalidade jurídica 
esteja sendo utilizada com abuso de direito ou fraude nos negócios 
e atos jurídicos.

3. A teor do constante do art. 50 do Código Civil, é 
admitida a desconsideração da personalidade jurídica em situações 
excepcionais, devendo as instâncias ordinárias, observando os 
fatos ocorridos, concluir, fundamentadamente, pela ocorrência do 
desvio de sua finalidade ou confusão patrimonial desta com a de 
seus sócios, requisitos objetivos sem os quais a medida torna-se 
incabível.

4. O Tribunal de origem concluiu, a partir da análise 
das provas constantes dos autos, pela inexistência dos requisitos 
constantes do dispositivo legal, art. 50 do CC, quais sejam: a) 
abuso da personalidade jurídica, caracterizado pelo desvio de 
finalidade; b) confusão patrimonial, aptos a ensejar o 
redirecionamento do pleito executivo. Conclusão contrária 
demandaria a incursão no contexto fático probatório dos autos, 
impossível a esta Corte ante o óbice da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido (AgRg no REsp. 
1.378.736/SC, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 05/05/2014).

2.   Além disso, na decisão recorrida não se afirmou, em momento 

algum, a impossibilidade de redirecionamento da execução para a pessoa do sócio da 

empresa executada, mas apenas, reafirmou a jurisprudência desta Corte que orienta 

que a norma prevista no art. 135, III do CTN não se aplica a execução de dívida 

não-tributária. Nessa toada, o redirecionamento foi afastado, posto que fundamentado 

no art. 135 do CTN, o que não se admite nesta Corte, conforme acima mencionado.
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3.   Diante dessas considerações, nega-se provimento ao Agravo 

Regimental, regularmente interposto pela FAZENDA NACIONAL. 

4.   É como voto.

Documento: 1341030 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/08/2014 Página  5 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0128519-4 AREsp 528.045 / SP

Números Origem:  00373817120104030000  201003000373816  2010231073  373817120104030000  426235  
5294860  5294862819834036182

EM MESA JULGADO: 19/08/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VICENTE BOVIS
ADVOGADOS : THAIS DE MELLO LACROUX

LUIZ EDUARDO DE SOUZA NEVES SCHEMY E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
INTERES. : SOCIEDADE DE COM E ENGENHARIA MARVIC LTDA

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : VICENTE BOVIS
ADVOGADOS : THAIS DE MELLO LACROUX

LUIZ EDUARDO DE SOUZA NEVES SCHEMY E OUTRO(S)
INTERES. : SOCIEDADE DE COM E ENGENHARIA MARVIC LTDA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Ari Pargendler votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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